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LEI MUNICIPAL nº 18.823 , DE 30 DE AGOSTO DE 2021.
Estabelece normas sobre a alienação de bens imóveis nas modalidades licitatórias leilão e concorrência, bem como trata da permu-
ta de bens imóveis, de propriedade do Município ou das entidades da Administração Pública indireta, por bens imóveis públicos ou
particulares, ou por obras e serviços necessários ao desenvolvimento de projetos de interesse público.

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DO OBJETO DA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas no âmbito da Administração Pública Municipal sobre a alienação de bens imóveis, com a possi-
bilidade de deságio no que couber, assim como regula a permuta de bens imóveis de qualquer natureza cuja propriedade seja do
Município ou das entidades da Administração Pública Municipal indireta, por outros bens imóveis públicos ou particulares, edificados
ou não, ou por obras e serviços necessários ao desenvolvimento de projetos de interesse público, nas modalidades licitatórias de
leilão e concorrência, em consonância com as normas gerais estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pela
Lei Federal nº  14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO II
DO LEILÃO DE BENS IMÓVEIS

Art. 2º O leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a
Administração, de produtos legalmente apreendidos ou penhorados e de bens imóveis, a quem oferecer o maior lance, igual ou supe-
rior ao valor da avaliação, efetuado em sessão presencial ou eletrônica.

Art. 3º A venda de bens imóveis na forma de que trata o artigo 2º desta lei observará as seguintes regras:

I - ocorrerá quando não houver interesse público, econômico ou social, devidamente justificado, em manter o bem imóvel no domínio
do Município;

II - dependerá de autorização legislativa, mediante sanção da lei de desafetação ou outra lei específica;

III - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação para o interesse público.

§1º A venda de imóveis poderá se efetuar ainda que imperfeita a regularização cartorial ou mesmo que inexista título hábil à trans-
ferência da propriedade, mediante cessão onerosa dos direitos possessórios, ficando sob a responsabilidade do adquirente a devida
regularização dos respectivos bens perante os órgãos competentes.

§ 2º As hipóteses previstas no §1º deste artigo devem constar, de forma clara e concisa, no edital.

Art. 4º O leilão será realizado por leiloeiro público ou por servidor designado pela Administração, devendo observar o seguinte procedimento:

I -  análise da vantagem do uso de leilão em relação a outras formas de licitação;

II - a avaliação prévia dos bens a serem leiloados;

III - exigência de garantia e/ou sinal definido na forma do edital;

IV - a ampla divulgação do Edital, principalmente no município, devendo ser publicado no Diário Oficial, em jornal de grande circu-
lação e no sítio oficial da prefeitura, sem prejuízos de outros canais de divulgação que o executivo julgar necessários ou convenientes.

Art. 5º Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração ou por terceiro por ela contratado para fixação do preço
mínimo de arrematação.
Parágrafo único - Na venda de bens imóveis, o valor mínimo inicial será fixado com base no valor de mercado do imóvel, estabele-
cido em laudo de avaliação, cuja validade será de 12 (doze) meses, observadas as normas da NBR 14.653 da Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT), bem como outras regras previstas no edital de licitação, além das seguintes condições:

a) não havendo lance compatível com o valor mínimo inicial na primeira oferta, os bens imóveis poderão ser disponibilizados para
venda com deságio de até 20% (vinte por cento) sobre o valor mínimo inicial, desde que previsto no edital;

b) caso permaneça a ausência de interessados na aquisição em segunda oferta, os bens imóveis poderão ser disponibilizados para
venda com deságio de até 40% (quarenta por cento) sobre o valor mínimo inicial, desde que previsto no edital;

c) a disponibilização para venda com deságio de 40% (quarenta por cento), na forma da alínea anterior, ocorrerá em data diferente
da que ocorrer a oferta inicial.

Art. 6º Na hipótese da concorrência ou do leilão serem declarados fracassados e, quando justificadamente não puderem se repetir os
atos licitatórios, os bens imóveis poderão ser disponibilizados para venda direta, desde que dentro do período de validade do laudo de
avaliação, com a possibilidade de deságio de até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor mínimo estabelecido em avaliação vigente.
Parágrafo único. Se a concorrência ou o leilão forem declarados desertos, os bens imóveis poderão ser disponibilizados para venda
direta, desde que dentro do período de validade do laudo de avaliação, com possibilidade de deságio de até 20% (vinte por cento)
incidente sobre o valor mínimo estabelecido em avaliação vigente.

Art. 7º Nas operações de leilões de bens imóveis, fica vedada a alienação por preço vil, considerado este como o preço cujo desá-
gio seja superior a 40% (quarenta por cento) do valor mínimo inicial para arrematação estipulado na primeira oferta do leilão.

Art. 8º Os bens arrematados devem ser pagos pelo licitante, que efetuará o pagamento do sinal correspondente a, no mínimo, 5%
(cinco por cento) do valor da arrematação, complementando o preço no prazo e nas condições previstas no edital.

§ 1º Quando o leilão for realizado por leiloeiro público, a respectiva comissão será, na forma do regulamento, de até 5% (cinco por
cento) do valor da arrematação, e será paga pelo arrematante, juntamente com o sinal.

§ 2º O não cumprimento pelo licitante das condições definidas para pagamento de que tratam o caput deste artigo e o § 1º implicará
a perda do valor já recolhido a título de sinal e/ou garantia, em favor da Administração e, se for o caso, do valor da comissão, em
favor do leiloeiro, sem prejuízo de outras sanções.

CAPÍTULO III 
DA PERMUTA DE BENS IMÓVEIS POR OUTROS BENS IMÓVEIS E 
PERMUTA POR OBRAS E SERVIÇOS

Art. 9° Poderá ser autorizada, no âmbito da administração pública municipal, a permuta de bens imóveis de qualquer natureza, de
propriedade do Município ou das entidades da Administração Pública Municipal indireta, por bens imóveis públicos ou particulares,
edificados ou não, ou por obras e serviços necessários ao desenvolvimento de projetos de interesse público, aplicando-se a modal-
idade concorrência.

§1º A permuta autorizada na forma do caput deste artigo e que tiver por objeto obras e serviços será precedida de Contrato de
Permuta, que deverá ser registrado no Cartório de Títulos e Documentos, averbado à margem da matrícula do respectivo imóvel, e
somente será levada a efeito através da confecção da escritura pública de permuta após a verificação da comprovação do cumpri-
mento do contrato.

§2º Havendo interesse público, fica autorizada a possibilidade de permuta de imóveis municipais por imóveis edificados ou não, ou por
obras e serviços de interesse público, com a complementação dos valores que eventualmente existirem, em favor do Poder Público.

§3º O valor a ser recebido em pecúnia, de forma complementar ao bem permutado, poderá ser integralizado por meio de obras e
serviços necessários ao desenvolvimento de projetos de interesse público, de acordo com a especificação no edital.

Art. 10 A permuta de bens imóveis prevista no Art. 9º observará sempre os seguintes requisitos, sem prejuízo de outros que venham
a ser fixados pela Administração Pública:

I - interesse público devidamente justificado;

II - autorização legislativa prévia;

III - avaliação prévia do bem oferecido em permuta e daquele a ser recebido em permuta;

IV - legalização do bem a ser recebido em permuta pelo Poder Público, devendo a idoneidade do bem ser devidamente comprova-
da, e devendo o mesmo estar livre e desembaraçado, para que a Administração possa se imitir imediatamente na posse e consoli-
dar-se em sua propriedade;

V - definição prévia de obras e serviços e respectivos valores e projetos que poderão ser integralizados, de forma complementar ao
bem permutado.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 30 , de agosto de 2021; 484 anos da fundação do Recife, 204 anos da Revolução Republicana Constitucionalista de 1817 e
199 anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

LEI MUNICIPAL nº 18.824 , DE 30 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre o regime das concessões e permissões de serviços públicos municipais e altera dispositivos da Lei no 17.856, de 01
de janeiro de 2013.

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o regime das concessões e permissões de serviços públicos municipais, nos termos do artigo 22, VI e
artigo 73 da Lei Orgânica do Município de Recife.

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º Fica o Executivo autorizado a conceder o uso e os serviços de operação, administração, conservação, manutenção, implan-
tação, reforma, ampliação ou melhoramento dos projetos aprovados pelo Conselho Gestor de Parcerias Estratégicas do Recife -
CGPar, inclusive em gestão associada com o estado de Pernambuco e outros municípios da Região Metropolitana do Recife, quan-
do aplicável.

Art. 3º Ficam sujeitas ao regime desta Lei as concessões e permissões firmadas por órgãos ou entidades da administração direta ou
indireta, bem como os direitos a elas associados, em contratos com prazo mínimo de 5 (cinco) anos.

Art. 4º Nas concessões de praças e parques urbanos do Município do Recife:

I - será vedada a cobrança de ingresso para acesso aos parques e praças, não se aplicando tal vedação a eventuais atrações imple-
mentadas pela concessionária e cujas receitas se associem à viabilidade do contrato de concessão;

II - será assegurada integridade do patrimônio ambiental, tais como vegetação, nascentes, cursos d'água, lagos, fauna e flora, inclu-
sive na realização de eventos.

Art. 5º Nas concessões de elementos e equipamentos de mobiliário urbano do Município do Recife poderão ser exploradas receitas
de publicidade pelo concessionário responsável pela sua instalação e manutenção, de acordo com a Lei Municipal nº 17.521, de 19
de dezembro de 2008.

§1º Considera-se mobiliário urbano todos os elementos e equipamentos, pequenas construções ou intervenções que integrem ou
venham a integrar a paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados diretamente ou mediante permissão ou concessão
em espaços públicos ou áreas privadas de acesso ao público.

§2º A veiculação de publicidade nos elementos e equipamentos de mobiliário de que trata esta lei poderá ocorrer por meio de painéis
para suporte de material publicitário retroiluminado estáticos ou com sistema rotativo mecânico, painéis digitais bem como quaisquer
tecnologias desenvolvidas neste setor que não prejudiquem a utilização dos respectivos elementos e equipamentos.

Art. 6º As concessões de serviços e bens públicos precedidas de execução de obra pública poderão ser licitadas com elementos do
projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, desde
que a elaboração destas peças seja prevista enquanto obrigação contratual do futuro concessionário, nos termos do artigo 18 da Lei
Federal no 8.987/1995. 

Art. 7º Para fins de remuneração do concessionário, fica autorizada a alienação ou cessão de direitos, em favor do concessionário,
de áreas e construções inseridas nos terrenos e espaços aéreos dos equipamentos públicos constantes das respectivas concessões,
inclusive por meio da instituição de direito de laje, de concessão de direito real de uso e de concessão de direito real de superfície
das respectivas áreas.

Art. 8º No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o Executivo prever, em favor da concessionária, no edital
de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos asso-
ciados, com ou sem exclusividade.

Art. 9º Eventuais cálculos de reequilíbrios pertinentes às concessões e permissões de uso ou serviços não estarão vinculados a plano de
negócios eventualmente apresentado pela concessionária à época da licitação para fins de avaliação do equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 10. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes ou rela-
cionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de
setembro de 1996.

§ 1º O contrato poderá prever o dever de o parceiro privado contratar procedimento arbitral e arcar com suas custas e despesas,
devendo essas, quando for o caso, ser ressarcidas conforme posterior deliberação final em instância arbitral.

§ 2º Dentre outros mecanismos alternativos de resolução de controvérsias, os contratos poderão prever a instituição de Comitê de
Prevenção e Solução de Disputas, a ser objeto de regulamentação específica do poder executivo.

Art. 11. A política tarifária, quando aplicável, deverá seguir os preceitos do Capítulo IV da Lei Federal n. 8.987/1995.

CAPÍTULO II - DAS CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS 

Art. 12 O Poder Executivo deverá promover ampla transparência durante toda a estruturação e execução contratual dos projetos de
PPPs, concessões e permissões de serviços e bens públicos, como forma de garantir o controle social sobre os processos.

Art. 13 As receitas de outorgas oriundas de concessões e permissões de serviços e bens públicos deverão ser destinadas, prefer-
encialmente:

I - aos serviços e bens públicos correlatos àqueles sob concessão; e/ou

II - às políticas municipais de:

a) infraestrutura urbana;

b) educação;

c) saúde;

d) habitação de interesse social;

e) ciência e tecnologia;

f) meio ambiente

g) cultura;

h) igualdade racial;

i) igualdade de gênero

Art. 14. A concessionária e/ou permissionária de um dado serviço público tomará a forma de Sociedade de Propósito Específico- SPE,
instituída pelas adjudicatárias das respectivas licitações como condição prévia para a assinatura dos respectivos contratos, devendo
adotar a forma societária prevista no respectivo edital.

§1º Independente da forma societária, toda e qualquer concessionária e/ou permissionária de serviço público municipal deverá apre-
sentar o balanço patrimonial pelo menos 1 (uma) vez por exercício financeiro ao respectivo Poder Concedente, sem o prejuízo de
outras exigências previstas no edital.

§2º A exigência prevista no caput poderá ser afastada pela administração municipal, mediante justificativas técnicas, na hipótese de
projetos de menor porte econômico-financeiro.

Art. 15. Dentre outras previstas no contrato de concessão e nas legislações específicas que incidem sobre os bens e serviços públi-
cos concedidos, são obrigações da concessionária:

I - prestar serviço adequado na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

II - manter em dia o registro dos bens vinculados à concessão;

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço público e as cláusulas contratuais da concessão;

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações inte-
grantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

VI - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço bem como segurá-los adequadamente; 

VII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço; e

VIII - realizar todas as contratações necessárias à execução da concessão, inclusive de mão de obra, as quais serão regidas pelas
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os contratados da conces-
sionária e o poder concedente.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e generalidade
na sua prestação e modicidade das tarifas, nos termos do contrato.

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e sua conservação, bem como a mel-
horia e a expansão do serviço, nos termos do contrato.

§ 3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

a) motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e

b) por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

CAPÍTULO III - DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 16. Sem o prejuízo de outros previstos no contrato de concessão e nas legislações específicas que incidem sobre os bens e
serviços públicos concedidos, são direitos dos usuários:

I - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais;

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando se tratar de serviços concedi-
dos em regime de concorrência entre diversos prestadores, observadas as normas do poder concedente;

IV - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

Poder Executivo________________________________________
Prefeito JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS

Victor Bastos Lima




V - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços; e

VI - participação paritária nos órgãos colegiados de fiscalização dos serviços concedidos ou permitidos, quando instituídos.

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a celebrar ajustes de cooperação com órgão e entidades de outras esferas públicas, contratar
instituição financeira, de capital público ou privado, organizações da sociedade civil, organismos internacionais e outros agentes
estruturadores para assessoramento externo na estruturação dos processos de licitação e execução contratual de projetos do
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, inclusive de projetos de concessão comum, podendo se utilizar de todas as
modalidades previstas em lei, inclusive o Procedimento de Manifestação de Interesse.

Art. 18. Fica o Executivo autorizado a adotar diretrizes, normas e procedimentos de agência oficial de cooperação estrangeira ou
organismo financeiro internacional, sempre que previstos nos instrumentos de financiamento celebrados com essas entidades.

Art. 19. O Poder Concedente poderá se valer da contratação de auditoria independente, verificador independente ou outras pessoas
jurídicas especializadas para apoiar a fiscalização e acompanhamento dos contratos de concessão.

Art. 20. Adicione-se o § 5º ao artigo 4º da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, coma seguinte redação:

"Art. 4º .....................................................................................................................

§ 5º Os projetos de concessão comum, de uso ou de serviços públicos também deverão integrar o Programa Municipal de Parcerias
Público-Privadas, conforme previsto no art. 8º desta Lei."
..................................................................................................................................

Art. 21. Altere-se o inciso III do art. 6º da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6º......................................................................................................................

III - a execução, a ampliação e a reforma de obra para a Administração Pública, bem como de bens e equipamentos ou empreendi-
mento público, conjugada à manutenção, exploração e à gestão destes, ainda que parcial, incluída a administração de recursos
humanos, materiais e financeiros voltados para o uso público em geral;" (NR)
..................................................................................................................................

Art. 22. Suprima-se os incisos I a XIII e o §3º do art. 8º da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013.

Art. 23. Substitua-se o caput do art. 8º e os seus § 1º e § 2º da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, que passam a vigorar com
as seguintes redações:

"Art. 7º .....................................................................................................................

Art. 8º A inclusão de um projeto no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas deverá ser decidida pelo Conselho Gestor de
Parcerias Estratégicas do Recife - CGPar, e deverá necessariamente ocorrer em momento anterior ao lançamento do edital de lici-
tação do respectivo projeto, podendo ainda ocorrer previamente ao início dos estudos de estruturação do projeto.

§ 1º O processo de deliberação para a inclusão de um projeto no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas deverá respeitar
os requisitos e condicionantes pertinentes ao momento da aprovação, atendendo ao disposto na Lei Federal no 11.079/2004 ou
naquela que venha a lhe substituir.

§ 2º O CGPar também será responsável pela inclusão de projetos de concessão comum, de uso ou de serviços públicos, no Programa
Municipal de Parcerias Público-Privadas, respeitando, neste caso, os requisitos e condicionantes dispostos na Lei Federal n.
8.987/1995 e na Lei Federal n. 8.666/1993 ou naquela(s) que venha(m) a lhes substituírem." (NR)

Art. 24. Substitua-se o inciso I do art. 9º da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º .....................................................................................................................

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);" (NR)
..................................................................................................................................

Art. 25. Substitua-se o art. 10 da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 9º .....................................................................................................................

Art. 10. A contratação de Parceria Público-Privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência, estando a abertura do
processo licitatório condicionada à sua aprovação pelo Conselho Gestor de Parcerias Estratégicas - CGPar, que deverá observar aos
requisitos e condicionantes previstos na Lei Federal nº 11.079/2004 ou naquela que venha a lhe substituir.

Parágrafo único: O CGPar também deverá aprovar previamente a abertura de processos licitatórios relacionados a projetos de con-
cessão comum, de uso ou de serviços públicos, respeitando para isso o disposto na Lei Federal n. 8.987/1995 e na Lei Federal n.
8.666/1993 ou naquela(s) que venha(m) a lhes substituírem." (NR)
...................................................................................................................................

Art. 26. Adicione-se os § 4º e § 5º ao art. 17 da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, com as seguintes redações:

"Art. 17 .....................................................................................................................

§ 4º O contrato ou outro ajuste firmado poderá prever o dever de o parceiro privado contratar procedimento arbitral e arcar com suas
custas e despesas, devendo essas, quando for o caso, ser ressarcidas conforme posterior deliberação final em instância arbitral.

§ 5º Dentre outros mecanismos alternativos de resolução de controvérsias, os contratos poderão prever a instituição de Comitê de
Prevenção e Solução de Disputas, a ser objeto de regulamentação específica do poder executivo."
...................................................................................................................................

Art. 27. Adicione-se os § 3º, § 4º e § 5º ao art. 23 da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, com as seguintes redações: 

"Art. 23 .....................................................................................................................

§ 3º Para o cumprimento das obrigações contraídas pela Administração Pública, poderá ser instituída conta privada vinculada a cada
parceria público-privada ou outros instrumentos financeiros congêneres com a finalidade de operacionalizar o pagamento de con-
traprestações públicas devidas ao concessionário, bem como outras obrigações pecuniárias assumidas pela administração no âmbito
do contrato.

§ 4º A conta vinculada de que trata o § 3º do Art. 23 será aberta em instituição financeira oficial, a ser contratada na qualidade de
agente depositário, podendo ser movimentada e gerida pela própria instituição financeira ou por agente fiduciário, na qualidade de
agente operador.

§ 5º Poderão ser destinados à conta vinculada de que tratam os parágrafos anteriores recursos oriundos de transferências intergov-
ernamentais, obrigatórias e voluntárias, inclusive percentual dos recursos repassados do Fundo de Participação dos Municípios -
FPM, antes que sejam incorporados ao tesouro municipal."
...................................................................................................................................

Art. 28. Suprima-se os incisos I a V e os §§ 1º ao 10 do art. 26 da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013.

Art. 29. Substitua-se o caput do art. 26 da Lei no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 25......................................................................................................................

Art. 26. Fica criado o Conselho Gestor de Parcerias Estratégicas do Recife - CGPar, vinculado ao Gabinete do Prefeito do Recife,
cujas estrutura e atribuições deverão ser regulamentados por Decreto Municipal." (NR)
...................................................................................................................................

Art. 30. Substitua-se o caput do art. 35 da Lei Municipal no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 36......................................................................................................................

Art. 35 Fica instituído o Regime Especial de Atendimento Prioritário - REAP, aplicável a processos administrativos relativos a proje-
tos, ações e iniciativas de investimento realizados no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas."(NR)
...................................................................................................................................

Art. 31. Adicione-se o §1º, §2º, § 3º e §4º ao art. 35 da Lei Municipal no 17.856, de 01 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:

"Art. 35......................................................................................................................

§ 1º O REAP conferirá tramitação prioritária aos processos administrativos do referido programa perante órgãos e entidades públicos
do Município do Recife, abrangendo todos os atos e manifestações de responsabilidade da administração municipal, inclusive os
órgãos e entidades competentes pelo licenciamento ambiental.

§ 2º Competirá ao Conselho Gestor de Parcerias Estratégicas do Recife - CGPar, com apoio técnico da Secretaria Executiva de
Parcerias Estratégicas, supervisionar a tramitação dos processos administrativos prioritários e solicitar manifestação a seu respeito
de qualquer órgão ou entidade municipal.

§ 3º Os processos administrativos abrangidos pelo REAP receberão identificação própria e destacada que evidencie sua tramitação
prioritária no âmbito municipal, podendo o CGPar solicitar ao órgão ou entidade municipal competente indicação de servidor de seu
quadro funcional para acompanhar a tramitação dos processos administrativos.

§ 4º Salvo quando pendente ação ou diligência sob responsabilidade de terceiros, as providências a cargo dos órgãos ou entidades
municipais deverão ser adotadas no prazo de até 30 (trinta) dias nos processos administrativos abrangidos pelo REAP, devendo ser
devidamente justificado eventual descumprimento deste prazo." (NR)
...................................................................................................................................

Art. 32. Ficam revogados os seguintes dispositivos: art. 31, art. 32, caput e §§ 1º e 2º e o art. 33 da Lei no 17.856 de 01 de janeiro
de 2013.

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Recife, 30 , de agosto de 2021; 484 anos da fundação do Recife, 204 anos da Revolução Republicana Constitucionalista de 1817 e
199 anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS
Prefeito do Recife

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

DECRETO Nº 34.881 DE 30 DE AGOSTO DE 2021
Ementa: Abre Crédito Suplementar 
O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 7º e 9º da Lei Nº 18.767, de 16 dezembro de 2020, Lei Nº 18.773 de 29 de dezem-
bro de 2020, Lei Nº 18.785 de 15 de março de 2021 e a Lei Nº 18.819 de 13 de agosto de 2021.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA o crédito suplementar de R$
10.125.000,00 (dez milhões, cento e vinte e cinco mil reais), para atender despesas operacionais e de investimentos, destinado ao
reforço da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

1400 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1401 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1401.12.361.1.206.2.101 - Implantação de Políticas de Valorização e Formação Continuada dos Profissionais da Educação
3.3.90.39 - 0112 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 125.000,00
1401.12.361.1.206.2.125 - Implantação e Manutenção do Quadro Tecnológico Nas Unidades Educacionais
4.4.90.52 - 0112 - Equipamentos e Material Permanente 4.000.000,00
1401.12.361.1.206.2.178 - Universalização e Qualificação do Ensino Fundamental
3.3.90.37 - 0112 - Locação de Mão-de-obra 6.000.000,00
Total 10.125.000,00

===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s)
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$
1400 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1401 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1401.12.361.1.207.2.131 - Adequação e Manutenção Física da Rede Municipal de Ensino
3.3.90.39 - 0112 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.125.000,00
Total 10.125.000,00

===============

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Recife, 30 de agosto de 2021

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito

Pedro José de Albuquerque Pontes
Procurador Geral do Município

Carlos Eduardo Muniz Pacheco
Secretário de Governo e Participação Social

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Maíra Rufino Fischer
Secretaria de Finanças

DECRETO Nº 34.882 DE 30 DE AGOSTO DE 2021
Ementa: Abre Crédito Suplementar 
O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 7º e 9º da Lei Nº 18.767, de 16 dezembro de 2020, Lei Nº 18.773 de 29 de dezem-
bro de 2020, Lei Nº 18.785 de 15 de março de 2021 e a Lei Nº 18.819 de 13 de agosto de 2021.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA o crédito suplementar de R$
15.326.734,68 (quinze milhões, trezentos e vinte e seis mil, setecentos e trinta e quatro reais e sessenta e oito centavos), para aten-
der despesas operacionais, destinado ao reforço da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

1400 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1401 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1401.12.361.1.206.2.178 - Universalização e Qualificação do Ensino Fundamental
3.3.90.37 - 0112 - Locação de Mão-de-obra 15.326.734,68
Total 15.326.734,68

===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s)
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$
1400 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1401 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1401.12.365.1.206.2.179 - Ampliação e Desenvolvimento da Educação Infantil
3.1.90.04 - 0112 - Contratação Por Tempo Determinado 15.326.734,68
Total 15.326.734,68

===============

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou no primeiro dia útil subsequente.

Recife, 30 de agosto de 2021

João Henrique de Andrade Lima Campos
Prefeito

Pedro José de Albuquerque Pontes
Procurador Geral do Município

Carlos Eduardo Muniz Pacheco
Secretário de Governo e Participação Social

Felipe Martins Matos
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

Maíra Rufino Fischer
Secretaria de Finanças

DECRETO Nº 34.883 DE 30 DE AGOSTO DE 2021
Ementa: Abre Crédito Suplementar 
O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal, de 04 abril de
1990, e tendo em vista o que dispõem os artigos 7º e 9º da Lei Nº 18.767, de 16 dezembro de 2020, Lei Nº 18.773 de 29 de dezem-
bro de 2020, Lei Nº 18.785 de 15 de março de 2021 e a Lei Nº 18.819 de 13 de agosto de 2021.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS o crédito suplementar de R$ 4.500.000,00 (quatro mil-
hões, quinhentos mil reais), para atender despesas operacionais, destinado ao reforço da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$

4800 - SECRETARIA DE SAÚDE - ADMINISTRAÇÃO SUPERVISIONADA
4801 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
4801.10.122.2.165.2.617 - Apoio Administrativo Às Ações do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.37 - 0114 - Locação de Mão-de-obra 4.500.000,00
Total 4.500.000,00

===============

Art. 2º Os recursos a serem utilizados, para atendimento ao que determina o artigo anterior, serão anulados da(s) seguinte(s)
dotação(ões) orçamentária(s): 

RECURSOS DO TESOURO - EM R$
8000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
8001 - RECURSOS SOB A GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
8001.28.843.3.101.9.001 - Encargos da Dívida Pública Interna
3.2.90.21 - 0100 - Juros Sobre a Dívida Por Contrato 1.769.108,52
4.6.90.71 - 0100 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 2.730.891,48
Total 4.500.000,00

===============
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